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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE BUSCA DOMICILIAR. 
TRANCAMENTO. INVIABILIDADE. CONTROVÉRSIA A SER 
DIRIMIDA NO ÂMBITO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE DE 
DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No que se refere à alegada nulidade pela busca domiciliar, supostamente 
perpetrada contra o agravante, não é possível ao Superior Tribunal de Justiça, 
nesta fase da persecução penal, debruçar-se sobre questão de natureza 
probatória antes dos pronunciamentos definitivos das instâncias ordinárias, 
competentes para examiná-las com profundidade, a fim de que delineiem os 
fatos para futuro exame do Tribunal, mormente porque, a princípio, drogas 
compartimentadas foram encontradas com o agravante, o que justificaria o 
ingresso domiciliar pelo vislumbre externo da prática de crime.
2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
3. Quanto aos fundamentos da prisão preventiva acima explicitados, aos quais 
adiro integralmente, a razão essencial que justifica a manutenção da custódia 
cautelar é a quantidade de drogas apreendidas (3,7kg de cocaína), condição 
que, nos termos da jurisprudência desta Corte, malfere a ordem pública.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 20 de maio de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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TRANCAMENTO. INVIABILIDADE. CONTROVÉRSIA A SER 
DIRIMIDA NO ÂMBITO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE DE 
DROGAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No que se refere à alegada nulidade pela busca domiciliar, supostamente 
perpetrada contra o agravante, não é possível ao Superior Tribunal de Justiça, 
nesta fase da persecução penal, debruçar-se sobre questão de natureza 
probatória antes dos pronunciamentos definitivos das instâncias ordinárias, 
competentes para examiná-las com profundidade, a fim de que delineiem os 
fatos para futuro exame do Tribunal, mormente porque, a princípio, drogas 
compartimentadas foram encontradas com o agravante, o que justificaria o 
ingresso domiciliar pelo vislumbre externo da prática de crime.
2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
3. Quanto aos fundamentos da prisão preventiva acima explicitados, aos quais 
adiro integralmente, a razão essencial que justifica a manutenção da custódia 
cautelar é a quantidade de drogas apreendidas (3,7kg de cocaína), condição 
que, nos termos da jurisprudência desta Corte, malfere a ordem pública.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO BATISTA PEREIRA DA 
SILVA FERNANDES contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do 
habeas corpus impetrado em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a nulidade pela busca domiciliar 
perpetrada sem fundadas razões e sem autorização judicial ou de morador ou proprietário, bem 
como ausência dos requisitos para decretação da prisão preventiva.

Neste agravo regimental, insiste o agravante no reconhecimento da nulidade que 
aponta ou na revogação da custódia cautelar a ele imposta. Pugna, ao final, pela reconsideração 
da decisão agravada ou pela remessa do recurso ao Colegiado.

Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 
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da Quinta Turma desta Corte.
É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que 
seja reconhecida a nulidade pela busca domiciliar perpetrada sem fundadas razões e sem 
autorização judicial ou de morador ou proprietário, ou a ausência dos requisitos para decretação 
da prisão preventiva.

Contudo, a ele não assiste razão.
Com efeito, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 

fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:
 

"[...] Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
No que se refere à alegada nulidade pela busca domiciliar, supostamente perpetrada 
contra o paciente, entendo, no caso, não ser possível ao Superior Tribunal de Justiça, 
nesta fase da persecução penal, debruçar-se sobre questão de natureza probatória 
antes dos pronunciamentos definitivos das instâncias ordinárias, competentes para 
examiná-las com profundidade, a fim de que delineiem os fatos para futuro exame do 
Tribunal, mormente porque, a princípio, drogas compartimentadas foram encontradas 
com o paciente, o que justificaria o ingresso domiciliar pelo vislumbre externo da 
prática de crime.
Quanto à prisão preventiva do paciente, esta foi decretada sob os seguintes 
fundamentos:

 
"[...] O autuado JOÃO BATISTA PEREIRA DA SILVAFERNANDES, qualificado 
nos autos, foi preso em flagrante em razão da prática, em tese, do crime de tráfico de 
drogas. Extrai-se dos autos que os Policiais Militares José Antônio Polarini Camacho e 
César Augusto de Oliveira relataram que receberam informações via Copom de que 
um indivíduo estaria comercializando entorpecentes em sua residência e que também 
guardava em um terreno. No local visualizaram o autuado na garagem da residência, 
que estava com o portão aberto. Assim realizaram a abordagem e localizaram 3 
microtubos contendo cocaína. Na cozinha do imóvel localizaram diversos microtubos 
vazios, peneira e balança possivelmente utilizados para preparo e acondicionamento 
dos entorpecentes. No guarda-roupa do quarto foram localizados outros 58 eppendorfs 
contendo cocaína. No fundo do imóvel encontraram aproximadamente 250 microtubos 
vazios e no telhado da residência outra porção de cocaína. O Ministério Público 
requereu a conversão da prisão em flagrante do autuado em prisão preventiva 
(fls.49/52). O autuado, por intermédio de sua Defensora, requereu a concessão da 
liberdade provisória, sem fiança, em razão da ausência dos requisitos necessários para 
a decretação da prisão preventiva. No caso em concreto, deve ser acolhido o 
requerimento do Ministério Público, convertendo-se a prisão em flagrante do autuado 
em prisão preventiva, na formado artigo 310, inciso II, do Código de Processo Penal, 
uma vez que há indícios suficientes de autoria e materialidade delitivas, consistentes 
no auto de prisão em flagrante delito (fls.01/28), em que foram ouvidos os Policiais 
Militares (fls. 02/03), laudo pericial de constatação provisória (fls. 25/27), verificando-
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se, mesmo em sede de cognição rasa, a presença dos requisitos para a conversão da 
prisão em flagrante em preventiva, com a necessidade de estancamento da mercancia 
proscrita narrada nos autos. De início, não há que se falar, ao menos por ora, em 
ilegalidade no ingresso domiciliar. Isso porque conforme narraram os militares, foi 
repassado via COPOM que o autuado estaria traficando em sua residência, sendo que 
no local o portão encontrava-se aberto e o autuado estaria na garagem. Assim, reputo 
presentes a justa causa e elementos objetivos e racionais que justificam, a priori, o 
ingresso domiciliar, sob risco de tornar inócuo o combate ao tráfico, tendo em vista a 
dinâmica da situação fática. [...]. Não se pode olvidar que a distribuição de drogas é 
dinâmica e envolve vários atores, de modo que a atuação diferida dos policiais poderia 
inviabilizar a apreensão da alentada quantidade de drogas e petrechos, como no caso 
dos autos, tratando-se de crime permanente o tráfico de drogas nas modalidades 
descritas nos autos, a despeito de entendimentos diversos, que não encontram amparo 
na realidade social. Em prol da ordem pública deve se verificar que o autuado 
encontrava-se na posse de 61 microtubos contendo cocaína, uma porção de cocaína 
cujo peso líquido atingiu 3,763 Kg, além de diversos petrechos comumente utilizados 
para a traficância. A elevadíssima quantidade de drogas, devidamente fracionadas e 
prontas para a distribuição, evidencia, em sede de cognição sumária, o envolvimento 
do autuado com a mercancia proscrita. Pela quantidade expressiva de droga, há indício 
de envolvimento do autuado com o tráfico de grande monta, não se tratando de 
pequeno traficante, a despeito da primariedade. Desse modo, de rigor a conversão da 
prisão em flagrante em prisão preventiva, sobretudo para resguardar a ordem pública. 
Não se pode olvidar que delito de tráfico de entorpecentes merece uma análise 
cuidadosa, principalmente porque se trata de crime gravíssimo, além de fomentar 
outros delitos. Ressalta-se, ainda, que as condições pessoais dos indivíduos não 
ensejam, por si só, qualquer obstáculo à decretação ou manutenção da custódia 
provisória, quando presentes os requisitos ensejadores da prisão, como no caso em 
tela. Desse modo, de rigor a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva. 
Ressalta-se que no exame de fl. 34 não foram constatadas lesões de interesse médico-
legal. Diante do exposto, acolho o requerimento do Ministério Público, de modo que 
CONVERTO a prisão em flagrante de JOÃO BATISTA PEREIRA DA SILVA 
FERNANDES, em prisão preventiva, com fundamento nos artigos 312 e 313, incisos I 
e II, do Código de Processo Penal. Expeça-se mandado de prisão preventiva" (e-STJ, 
fls. 31-33).

 
De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva poderá 
ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado 
pelo estado de liberdade do imputado.
Quanto aos fundamentos da prisão preventiva acima explicitados, aos quais adiro 
integralmente, a razão essencial que justifica a manutenção da custódia cautelar é a 
quantidade de drogas apreendidas (3,7kg de cocaína), condição que, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, malfere a ordem pública. No mesmo sentido, os seguintes 
precedentes:

 
1. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. 2. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. APREENSÃO DE 
EXPRESSIVAS QUANTIDADES DE DROGAS. NECESSIDADE DE 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. 3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.1. O habeas corpus não pode 
ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.2. Para a 
decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da existência da 
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prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-
se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a 
imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.3. No caso, a prisão preventiva 
foi mantida pelo Tribunal estadual em razão da periculosidade do recorrente, 
evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do flagrante, notadamente pela 
apreensão de expressivas quantidades de drogas (41 buchas de maconha, uma barra de 
crack e 163 pinos de cocaína), além de embalagem, balança de precisão e dinheiro em 
espécie. Nesse mesmo sentido, o acórdão destacou nas transcrições a necessidade da 
prisão em razão da "vasta quantidade de entorpecentes localizados (mais de 1kg de 
crack e cocaína) e a diversidade de drogas apreendidas, boa parte fracionada e pronta 
para o comércio. Prisão preventiva mantida para resguardar a ordem pública. Julgados 
do STJ.4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 869.658/MG, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, 
DJe de 11/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. INSURGÊNCIA CONTRA DECISÃO DA ORIGEM QUE 
INDEFERE O PLEITO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 691/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. O Superior Tribunal de Justiça tem 
jurisprudência firmada de que não cabe habeas corpus contra decisão que indefere 
liminar no writ precedente, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade, o 
que não se vislumbra na espécie, sobretudo porque se extrai do decreto prisional que 
foi apreendida em poder da agravante quantidade significativa de entorpecentes, 
balança de precisão e dinheiro em notas trocadas.2. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 860.624/PI, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

 
Destarte, entendo que, no caso, é inviável a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, pois a periculosidade do paciente indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, 
DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
01/06/2017, DJe 09/06/2017.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 144-148).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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